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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RODOGARCIA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA
ADVOGADOS : MATHEUS RICARDO JACON MATIAS - SP161119

PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA - SP165786
GABRIELLE DELECRÓDE JORGETTE - SP460322

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : GIOVANA POLO FERNANDES - SP152689

PAULO SERGIO CANTIERI - SP058953
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE.  VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO CONJUNTO 
PROBATÓRIO, DECIDIU PELA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DAS CDAS 
EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 
sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 
no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, assentou que não estão presentes os requisitos para o prosseguimento do 
cumprimento de sentença no caso concreto. Transcrevo trecho do acórdão: "No caso 

Documento eletrônico VDA42954275 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 21/08/2024 00:47:22
Código de Controle do Documento: d6f66093-d9a2-4274-bb55-ced0cdcf6349



dos autos, as CDAs que lastreiam a execução (fls. 23/54) explicitam que a dívida se 
refere a ICMS incidente em operações diversas de importação/substituição 
tributária. Quanto ao fundamento legal, as certidões indicam que a importância se 
refere a ICMS proveniente de débito declarado e não pago pelo contribuinte, nos 
termos do art. 49 da Lei Estadual nº 6.374/89.As certidões atendem, portanto, o 
requisito legal referente à indicação da origem, natureza e fundamento legal da 
dívida, contando também com as demais informações exigidas pelo art. 202 do CTN 
e pelo art. 2º da Lei nº 6.830/80, no tocante à indicação do nome do devedor, do 
valor originário da dívida, da forma de cálculo dos juros de mora e dos dados da 
inscrição. Preenchidos, ao menos formalmente, os requisitos legais de validade, 
reputa-se regularmente inscrita a dívida, que, em linha com o disposto no art. 204 do 
CTN, passa a gozar de presunção relativa de certeza e liquidez, somente ilidida por 
prova inequívoca a cargo do interessado" (fl. 122, e-STJ). Rever tal entendimento 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE.  VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO CONJUNTO 
PROBATÓRIO, DECIDIU PELA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DAS CDAS 
EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 
sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 
no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, assentou que não estão presentes os requisitos para o prosseguimento do 
cumprimento de sentença no caso concreto. Transcrevo trecho do acórdão: "No caso 
dos autos, as CDAs que lastreiam a execução (fls. 23/54) explicitam que a dívida se 
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refere a ICMS incidente em operações diversas de importação/substituição 
tributária. Quanto ao fundamento legal, as certidões indicam que a importância se 
refere a ICMS proveniente de débito declarado e não pago pelo contribuinte, nos 
termos do art. 49 da Lei Estadual nº 6.374/89.As certidões atendem, portanto, o 
requisito legal referente à indicação da origem, natureza e fundamento legal da 
dívida, contando também com as demais informações exigidas pelo art. 202 do CTN 
e pelo art. 2º da Lei nº 6.830/80, no tocante à indicação do nome do devedor, do 
valor originário da dívida, da forma de cálculo dos juros de mora e dos dados da 
inscrição. Preenchidos, ao menos formalmente, os requisitos legais de validade, 
reputa-se regularmente inscrita a dívida, que, em linha com o disposto no art. 204 do 
CTN, passa a gozar de presunção relativa de certeza e liquidez, somente ilidida por 
prova inequívoca a cargo do interessado" (fl. 122, e-STJ). Rever tal entendimento 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).
6. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 213-215, 

e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial, com base nas Súmulas 7 e 211 do 

STJ.

A parte agravante sustenta, em suma (fl. 226, e-STJ):
 

Isto porque no acórdão combatido constou expressamente que “[...] a 
indicação da origem e natureza do crédito tributário, com menção específica da 
disposição de lei em que seja fundado, constitui requisito legal de validade da 
certidão de dívida ativa. [...] No caso dos autos, as CD

As que lastreiam a execução (fls. 23/54) explicitam que a dívida se 
refere a ICMS incidente em operações diversas de importação/substituição 
tributária”.

Essa menção já afasta a necessidade de reanálise da prova que é CDA.
A única questão é valorar se esse erro conduz à nulidade da CDA por 

violação aos arts. 202 do CTN e 2º, §5º da Lei nº 6.830/80.
No acórdão combatido se concluiu que não viola as normas legais o fato 

de ter constado no campo ‘relativo a’ a informação ‘oper. diversas de import./subst.
trib’ não tira a certeza da natureza do débito, cuja origem e valor, por versar débito 
declarado e não pago, são de conhecimento da devedora.

 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste gabinete em 30 de julho de 2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 
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firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o acórdão controvertido 

está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra 

nas Súmulas 7 e 211 do STJ. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 

do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate 

de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, dessarte, o requisito do 

prequestionamento.

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para 

que se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por 

prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a 

matéria.

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do julgado recorrido:
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No caso dos autos, as CDAs que lastreiam a execução (fls. 23/54) 

explicitam que a dívida se refere a ICMS incidente em operações diversas de 
importação/substituição tributária. Quanto ao fundamento legal, as certidões indicam 
que a importância se refere a ICMS proveniente de débito declarado e não pago pelo 
contribuinte, nos termos do art. 49 da Lei Estadual nº 6.374/89.

As certidões atendem, portanto, o requisito legal referente à indicação da 
origem, natureza e fundamento legal da dívida, contando também com as demais 
informações exigidas pelo art. 202 do CTN e pelo art. 2º da Lei nº 6.830/80, no 
tocante à indicação do nome do devedor, do valor originário da dívida, da forma de 
cálculo dos juros de mora e dos dados da inscrição.

Preenchidos, ao menos formalmente, os requisitos legais de validade, 
reputa-se regularmente inscrita a dívida, que, em linha com o disposto no art. 204 do 
CTN, passa a gozar de presunção relativa de certeza e liquidez, somente ilidida por 
prova inequívoca a cargo do interessado.

Ainda que o erro na indicação das informações exigidas por lei 
constitua, em tese, causa de nulidade da inscrição(art. 203 do CTN), a alegação da 
agravante a respeito da imprecisão na indicação da origem e natureza do crédito 
tributário constitui matéria de fato, que somente poderá ser aferida em regular 
dilação probatória.

Com efeito, o suposto erro não é aferível de plano, pois demanda a 
análise das operações que efetivamente deram origem à inscrição, 
independentemente do ramo de atividades descrito no contrato social da empresa.

Não foi apresentada prova inequívoca apta a infirmar a presunção de 
certeza e liquidez da dívida e, de modo geral, a presunção de legitimidade e 
veracidade dos atos administrativos, notadamente considerando que das CDAs 
consta que a dívida seria oriunda de débito de ICMS declarado pelo próprio 
contribuinte e não pago, como bem destacou a decisão agravada.

 
Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no suporte 

fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante 

o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."

Assim, afasta-se a ideia de simples valoração da prova, concluindo tratar-se de 

pura análise do conteúdo fático probatório dos autos, o que, como é cediço, é vedado na 

estreita via do Recurso Especial, por força da Súmula 7 do STJ, conforme já acima 

mencionado.

Logo, o Recurso Especial interposto não merece trânsito, haja vista que os 

argumentos sub examine implicam reexame do conjunto fático-probatório carreado aos 

autos, providência que o Recurso Especial não comporta.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.606.428 / SP
Número Registro: 2024/0104580-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1288677084 1288677218 1289387754 1290607604 1311963506 1319572584 1322391577 1322391588 
1337906003 1337906036 1337906069 1338181089 1338181178 1338957398 1339632346 1339632457 
15052891720228260405 20230000443357 20230000488023 20230001105710 20840459720238260000 
2084045972023826000050000 2084045972023826000050001

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODOGARCIA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA
ADVOGADOS : MATHEUS RICARDO JACON MATIAS - SP161119

PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA - SP165786
GABRIELLE DELECRÓDE JORGETTE - SP460322

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : GIOVANA POLO FERNANDES - SP152689

PAULO SERGIO CANTIERI - SP058953

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODOGARCIA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA
ADVOGADOS : MATHEUS RICARDO JACON MATIAS - SP161119

PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA - SP165786
GABRIELLE DELECRÓDE JORGETTE - SP460322

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
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PROCURADORES : GIOVANA POLO FERNANDES - SP152689
PAULO SERGIO CANTIERI - SP058953

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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